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(Simpósio: História da Saúde e da Doença)

Resumo: O presente trabalho realiza considerações a respeito da saúde e da doença no contexto da transferência da capital do Piauí, de Oeiras para Teresina, no recorte temporal de 1850. Realizamos ponderações acerca da mudança da capital, que vão para além do que a historiografia piauiense se restringe a tratar. Ressaltamos explicativos que versam sobre a saúde, a doença, a salubridade e a higiene pública como influências para a transferência. Para concretizar essa tarefa, utilizamos como documentação os relatórios dos presidentes da Província. Por fim, pontuamos a saúde em Teresina com o intuito de perceber como a transferência da capital modificou as discussões a respeito da saúde na cidade, além de identificar como e quais práticas de cura e de higiene urbana eram estabelecidas.
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Abstract: The present work accomplishes considerations regarding the health and of the disease in the context of the transfer of the capital of Piauí, of Oeiras for Teresina, in the temporary cutting of 1850. We accomplished considerations concerning the change of the capital, that space for in addition the historiography piauiense limits to treat. We stood out explanatory that you/they turn about the health, the disease, the salubrity and the public health as influences for the transfer. To render that task, we used as documentation the presidents' of the Province reports. Finally, we punctuated the health in Teresina with the intention of noticing as the transfer of the capital modified the discussions regarding the health in the city, besides identifying as and which cure practices and of urban hygiene they were established.  
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Introdução

Os primeiros escritos sobre a saúde e a doença foram realizados por médicos; recentemente, a medicina passou a ser campo de estudos do historiador[footnoteRef:2]. A pesquisa sobre saúde, em uma perspectiva histórica, tornou-se possível a partir das mudanças nos procedimentos teórico-metodológicos de se pensar e fazer história, estabelecidos na década de 1920 por Marc Bloch e Lucien Febvre[footnoteRef:3]. O ofício do historiador passaria a permear diversos temas de pesquisa, implicados no que se convencionou chamar de 3° Geração do Annales. [2:  RIBEIRO, Márcia Moisés. A ciência dos trópicos: a arte médica no Brasil do século XVIII. Editora Hucitec: São Paulo, 1997. ]  [3:  Ver: REIS, José Carlos. Escola do Annales: a inovação em história. São Paulo Paz e Terra, 2000. ] 

É por esse novo viés da história que buscamos apreender um estudo que perpasse considerações a respeito da transferência da capital do Piauí, localizada a priori em Oeiras, para a cidade de Teresina na década de1850. A finalidade é expor aspectos de um contexto de transição por meio dos relatórios dos presidentes da Província[footnoteRef:4], objetivando perceber aspectos para além do econômico e/ou político, retratado na historiografia piauiense como justificativas para a mudança da sede da capital. Sendo assim, dividimos o texto em dois momentos: no primeiro, problematizamos a transferência da capital levando em conta o enfoque saúde e doença; no segundo, realizamos apontamentos a respeito da saúde na nova capital piauiense. [4:  O trabalho apresentado faz parte de um projeto de monografia que se encontra em seus moldes iniciais. Sendo assim, a primeira documentação que tivemos acesso foram os relatórios dos presidentes da Província. Por isso, iniciamos nossas apresentações e estudos por eles. ] 

O tema apresentado é de grande relevância, pois pretende ampliar pesquisas sobre a saúde e a doença no Piauí oitocentista. Muito embora seja um estudo inicial, é inegável sua contribuição e importância para a produção historiográfica piauiense, uma vez que existem poucos trabalhos sobre essa temática e o respectivo recorte temporal no Piauí. De tal maneira, segue nas páginas seguintes o contexto da transferência que buscamos entender pelo viés da saúde e a doença. 

Implicações para a transferência

Quanto à mim a mudança da Capital para o Puty hede produzir a navegação em grande escala no rio Paranahiba; há de possuir uma civilisação grande, porque há de ter riqueza, e há de ficar ligada por aquella navegação à todos os municípios da Província, e a todos os grandes centros de civilisação do Imperio.[footnoteRef:5] [5:  Núcleo de Pesquisa, História e Memória – NUPEM (Doravante NUPEM). Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. José Antonio Saraiva, na Assembleia Legislativa Provincial. Oeiras: Impresso na typ. Saquarema. 01/07/1852. p. 35.] 

  
O trecho acima diz respeito à fala do então presidente da Província do Piauí, José Antônio Saraiva, no ano de 1852. Este foi um dos maiores engajados no que passou a chamar de processo mudancista.  Mesmo antes do ideário de mudança de Saraiva já se cogitava a transferência da capital, tentativas que ora estabeleciam a cidade de Parnaíba como lugar adequado, ideia defendida pelo ex-governador Carlos César Burlamarqui em 1813, ora se buscava às margens do rio Poti e Parnaíba uma melhor espacialidade[footnoteRef:6].  [6:  Ver: CHAVES, Monsenhor Joaquim. Teresina: subsídios para a história do Piauí. In: Obra completa. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1998.] 

Voltando ao fragmento anterior, nota-se que a argumentação do presidente Saraiva era aproximar a província do Piauí às demais regiões. A pauta constitui em, de acordo com Gercinair Gandara (2011), encurtar distâncias por meio dos rios, objetivando facilitar a comunicação e o deslocamento entre as demais províncias. 
Para isso, José Antônio Saraiva visitou pessoalmente localidades em busca de um lugar para erguer a nova capital. Vila Velha do Poti foi uma das primeiras a receber sua visita, contagiando-a com a possibilidade de se tornar sede da província. Entretanto não foi possível, devido o local ser acometido por constantes enchentes que favoreciam as epidemias endêmicas[footnoteRef:7]. Este é um dos primeiros aspectos que devemos atentar. Percebe-se a preocupação com o espaço que seria destinado para a nova capital, sendo que este deveria necessariamente não ser suscetível à proliferação de doenças, demostrando assim o medo do contágio de moléstias.  [7:  Afirmativas expostas nos trabalhos de: CHAVES, Monsenhor Joaquim. Teresina: subsídios para a história do Piauí. In: Obra completa. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1998; GANDARA, Gercinair Silvério. Teresina: a Capital sonhada do Brasil Oitocentista. História (São Paulo) v.30, n.1, p.90-113, jan/jun 2011 ISSN 1980-4369. Acesso em: 04.10.2014. disponível em: http://www.scielo.br/pdf/his/v30n1/v30n1a05; NUNES, Odilon. A mudança da capital – Tersina e seu desenvolvimento no Império. In: Pesquisas para a história do Piauí. Teresina: FUNDAPI; Fund. Mons. Chaves, 2007. v. IV.] 

[bookmark: _GoBack]Nesse contexto, Oeiras é apresentada nos relatórios dos presidentes da Província como uma capital dispersa e isolada, sendo a geografia do lugar uma justificativa para a transferência. Este aspecto é mencionado por Zacarias de Goes em 1845, o qual afirma que “Situada entre morros é quazi inabitavel a cidade; porque o calor que no clima do norte é tão intenso, torna-se aqui por esta circustância, ainda mais abrasador, e insuportável o local da cidade e tão pedregoso, e conseguentemente estéril, que não consente vegetação.”[footnoteRef:8].  [8:  NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. José Antonio Saraiva, na abertura da sessão ordinária na Assembleia Legislativa Provincial. Oeiras: Impresso na typ. Saquarema.  03/07/1851. p. 38-39. ] 

É relevante destacarmos que Oeiras fica ao centro da província do Piauí, o que dificultava a comunicação com a Corte e a própria negociação com as demais províncias do Brasil. Comercialização que perpassava a área dos medicamentos que vinham de longas distâncias, geralmente das províncias do Maranhão, Pará ou Bahia. Nas longínquas viagens, os remédios, muitas vezes, chegavam em pouca quantidade, com baixa qualidade e pouco ou nenhum efeito sob as doenças[footnoteRef:9].  [9:  NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. Antonio Francisco Pereira de Carvalho, abrindo a sessão ordinária da Assembleia Legislativa Provincial. Maranhão: Typ. do observador de F. M. de Almeida. Rua do Sol n° 38 1854. 01/07/1854; 
NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. João José de Oliveira Junqueira, na Assembleia Legislativa Provincial. Maranhão: Typ.  Constitucional de I. José Ferreira. 1857. 02/07/1857.] 

Outro ponto relativo à saúde em Oeiras, tendo por base os relatórios dos presidentes da Província, diz respeito à instituição pública de saúde, o Hospital da Caridade, também denominado de Santa Casa de Misericórdia. O tratamento neste local implicava, principalmente, nas dietas alimentares oferecidas aos doentes[footnoteRef:10]. Acreditava-se que uma boa alimentação levaria o enfermo a uma recuperação mais rápida.  [10:  LIMA, Solimar OLIVEIRA. Formas de controle e resistência dos trabalhadores escravizados. In: Braço forte: trabalho escravo nas fazendas da nação no Piauí (1822-1871). Passo Fundo: UPF, 2005. 115-150.] 

Todavia, a alimentação era precária tendo em vista que a economia, de acordo com Alcebíades Costa Filho (2006), era de subsistência, com excedentes vendidos em comunidades próximas, e com técnicas rudimentares, o que possivelmente levava à falta de nutrientes para a complementação alimentar. Outro fator para tal afirmativa diz respeito à localização de Oeiras em lugar distante de rios, tendo em suas proximidades apenas o Riacho da Mocha, o que impossibilitava o cultivo nos períodos de estiagem[footnoteRef:11]. Bem como, na fala de Zacarias de Goes, mencionada anteriormente, o mesmo afirma que as terras oeirenses eram estéreis.  [11:  COSTA FILHO, Alcebíades. Atividades econômicas e sociedade. In: A escola do sertão: ensino e sociedade no Piauí (1850-1889). Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 2006.] 

Retomando ao ponto da transferência, Saraiva realiza um projeto de lei em 1851 que mudava a capital para a localidade Vila Nova do Poti. Entretanto, os adversários do presidente apresentaram os seguintes motivos para a não aceitação: “1° - o lugar escolhido era insalubre: 2 ° - seus arredores eram estéreis; 3° - havia falta de prédios para a habitação dos funcionários públicos gerais e províncias”.”[footnoteRef:12] [12:  CHAVES, Monsenhor Joaquim. Teresina: subsídios para a história do Piauí. In: Obra completa. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1998. p. 25. ] 

Contudo, seria baixada e promulgada, em 20 de julho de 1852, a Resolução nº. 315, que discorreria a respeito da transferência para Vila Nova do Poti passando a se chamar Teresina.  “Por essa lei a Vila Nova do Poti ficava, desde já, elevada à categoria de cidade com a denominação de Teresina, e para essa cidade seria transferida a sede do governo da Província com todas as Repartições Públicas e a reunião da Assembleia Legislativa.”[footnoteRef:13] [13:  CHAVES, Monsenhor Joaquim. Teresina: subsídios para a história do Piauí. In: Obra completa. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1998. p. 26.] 

É válido analisar que mesmo com a argumentação de que o lugar escolhido era insalubre, a mudança da capital aconteceu. É pertinente a preocupação dos governantes, adversários do então presidente Saraiva, com a salubridade do espaço onde edificou a capital. O medo de epidemias e endemias era existente, uma vez que se tem relatos destas nas proximidades de onde se estabeleceu a nova sede da província[footnoteRef:14]. No entanto, se sobressai o político e o econômico em detrimento ao bem estar físico da população.  [14: NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. João José de Oliveira Junqueira, na Assembleia Legislativa Provincial. Maranhão: Impresso na Typ.  Constitucional de I. José Ferreira. 1857. 02/07/1857.] 

Com a mudança da capital, o contingente populacional oeirense diminuiria progressivamente, premissa que ocorre de modo inverso em Teresina. De tal modo, passou a existir a necessidade de instalação de um hospital na capital. Este foi estabelecido nos mesmos moldes do localizado na antiga sede da província. Mesmo após a concretização da transferência, o Hospital da Caridade ainda continuou a funcionar em Oeiras. É somente em 1853 que passa a ter a denominação de Enfermaria, sendo seu nome antigo destinado ao hospital fundado em Teresina. 

“[...] resolveo a Assembléa Provincial, que desde logo fosse creado na Therezina hum hospital Collocado no edifício em construção, destinado para quartel de Polícia, para cujas accommodações consignou a quantia de 600$00 reis, e reduzio o de Oeiras á huma só enfermaria, à hum Enfermeiro, que ao mesmo tempo servisse de Escrivão, e á hum Servente, para o que tudo marcou a quantia de 1.500$000 reis, comprehendidas as despezas de Botica e Medico, a quem arbitrou a gratificação de 400$00 annuaes. E por que no nôvo hospital já estejão pronptas accommodações sufficiente para vinte cinco doentes, mandei vir os Empregados da de Oeiras, deixando somente ficar os dous de que fallei, tudo na forma a Resolução Provincial. Outro sim, mandei pôr em arrematação a factura de camas e mais objectos necessarios aos doentes e à caza, segunda exigencia, que me fez o respectivo medico”[footnoteRef:15] [15:  NUPEM. Relatório do vice- presidente da província do Piauhy, Dr. Luiz Carlos de Paiva Teixeira, na Assembleia Legislativa Provincial. Theresina: Impresso em casa de João da Silva Leite, Rua Grande. 01/07/1853. p. 9.] 


Embora a citação acima seja demasiadamente longa, ela nos revela alguns pontos importantes sobre a saúde no momento da transferência da capital. Um primeiro aspecto, diz respeito aos recursos financeiros, outrora destinados à Oeiras, que passariam a serem investidos na nova cidade que se constituía. É importante ressaltarmos que o Hospital da Caridade havia sido estabelecido em Oeiras no ano de 1844. Com a sua transferência até o ano de 1856, ainda não se tinha nenhuma doação e as despesas, até o momento, eram mantidas pelos cofres públicos. 
Havia ainda a transferência de funcionários de Oeiras para Teresina. Não podemos deixar de ressaltar também a apreensão da administração provincial em equipar o espaço no qual os doentes seriam acolhidos. Preocupação que destinava o olhar com afinco para a nova cidade. A Enfermaria de Oeiras ficou em condições precárias, deixando o atendimento ser realizado de forma predominantemente domiciliar[footnoteRef:16]. Possivelmente, as práticas de cura que se estabeleciam, ou se fortaleciam, constituiriam no curandeirismo, práticas médicas não regulamentadas pelo Estado.  [16:  OLIVEIRA, Carlos Francisco Almeida de; REGO, Samuel Robson Moreira; NUNES, Caio Moraes. História da psiquiatria no Piauí: uma história em dois períodos. Setembro de 2012 - Vol.17 - Nº 9. Acesso em: 25.10.2014 Disponível em: http://www.polbr.med.br/ano12/wal0912.php.   ] 

Contudo, os relatórios dos presidentes da Província não mencionam práticas de curas que não fossem aceitas pelo Estado, este é um apontamento que analisaremos com mais afinco no decorrer da pesquisa que estamos realizando. Sendo assim, voltando às instituições de saúde oficializadas pelo Estado, na Enfermaria oeirense e no Hospital da Caridade em Teresina, eram tratados pobres, desvalidos, presos, escravos, soldados e aqueles que não tinham condições de curar sua doença em outro local. Apesar disso, em relato sobre as condições da província do Piauhy no ano de 1856, o presidente de província Frederico D’Almeida e Albuquerque ressalta que os pobres trabalham somente para satisfazer as necessidades consideradas indispensáveis[footnoteRef:17]. Possivelmente, as próprias condições de trabalho não lhes possibilitavam receber pagamento digno pelo seu ofício, ou este sujeito gastaria seu dinheiro com coisas desnecessárias, supérfluas. Frederico Albuquerque é incisivo ao afirmar que,  [17:  NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. Frederico D’Almeida e Albuquerque, na Assembleia Legislativa Provincial. S. Luiz: Impresso na Typ. do Progresso, Rua de Sant’Anna n° 17. Impresso por B. de Mattos. 22/09/1856.] 


Procede isto, porem, da excessiva indolência habitual da classe pobre deste lugar, que dominada pela preguiça, e sem a menor previdência, trabalha somente para satisfazer as necessidades da vida indispensáveis, e de momento, de modo que nas moléstias vê-se destituída dos meios necessários para tractar.[footnoteRef:18]  [18:  NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. Frederico D’Almeida e Albuquerque, na Assembleia Legislativa Provincial. S. Luiz: Impresso na Typ. do Progresso, Rua de Sant’Anna n° 17. Impresso por B. de Mattos. 22/09/1856. p. 17. ] 


De acordo com a afirmação do referido presidente, a preguiça de trabalhar para conseguir se manter dignamente era o cunho de impasse nas práticas de cura, que provavelmente levavam a estadia de pessoas no hospital que poderiam realizar seus tratamentos em outros lugares, isso se dispusessem a realizar seu ofício de modo efetivo. Retomando a análise aqui em estudo, trataremos no tópico seguinte alguns aspecttos relacionados à saúde, práticas de cura e higiene urbana na cidade de Teresina.  

Apontamentos sobre a saúde na nova capital
Um dos primeiros pontos que nos chamou atenção na leitura dos relatórios de presidente da Província, diz respeito às condições climáticas e suas influências na saúde de Teresina. Este fator influiu diretamente na saúde dos residentes da cidade. 

[...] e se não fora a syphilis moléstia comum e geral nestes climas desenvolvida e até entretida em consequência do pouco aceio, incúria, e tendência sensual da população: as intermitentes, catarraes, ophthalmiras e pleurises devidos á fortes e constantes embates de causa físicas, que operão sua acção sobre a pelle, e membranas anucosa e aérea, certamente que se poderia dizer-feliz o estado da saúde publica- que só se considera alterada em  princípios e fins de inverno, na estação da primavera, e durante os rigores d’um longo estio.[footnoteRef:19] [19: NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. João José de Oliveira Junqueira, na Assembleia Legislativa Provincial. Maranhão: Impresso na Typ.  Constitucional de I. José Ferreira. 1857. 02/07/1857.p. [?]. ] 


A sífilis, primeira doença mencionada na citação acima, era acometida por meio do que o Dr. Simplício de Sousa Mendes denominou de “prazeres venéreos” [footnoteRef:20]. Essas relações sexuais transmissoras das doenças eram praticadas, sobretudo, por sujeitos considerados não higiênicos, sendo estes os escravos e a população pobre. Segundo Mairton Celestino da Silva (2014), a transmissão da sífilis acontecia de modo demasiado nas épocas de carnavais. Para além das relações sexuais, as causas das doenças estariam envoltas na falta de hábitos de higiene e a má alimentação.[footnoteRef:21] [20:  SILVA, Mairton Celestino da. A cidade de Teresina no século XIX. In:________ Batuque na rua dos negros: escravidão e polícia na cidade de Teresina, sec. XIX. Teresina: EDUFPI, 2014. p. 35.]  [21:  LIMA, Solimar OLIVEIRA. Formas de controle e resistência dos trabalhadores escravizados. In: Braço forte: trabalho escravo nas fazendas da nação no Piauí (1822-1871). Passo Fundo: UPF, 2005. p. 132.] 

Voltando a questão climática, as doenças tinham maior presença nos momentos de início e fim de inverno. Um discurso comum encontrado nos relatórios dos presidentes da província na década de 1850, diz respeito às doenças com maior presença no Piauí; essas são consideradas pelos presidentes como benignas e de fácil tratamento, sendo elas: febres intermitentes também chamadas, vulgarmente, de sesões e defluxões são as doenças mais acometidas na província, principalmente quando os rios começam a voltar ao leito.[footnoteRef:22] Persiste pelos anos 1852 por conta do inverno,  [22:  NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. José Antonio Saraiva, na abertura da sessão ordinária na Assembleia Legislativa Provincial. Oeiras: Impresso na typ. Saquarema.  03/07/1851. ] 


As febres intermitente, vulgarmente chamadas Sezões, as defluxões mais ou menos graves, chamadas catarrões, sarampos, e ophthalmias, que cedem á qualquer tratamento regular, são as moléstias, que perseguem nossos habitantes, principalmente no fim das agoas, quando os Rios vóltão no seu leito natural.[footnoteRef:23]  [23:  NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy. José Antonio Saraiva, na abertura da sessão ordinária na Assembleia Legislativa Provincial. Oeiras: Impresso na typ. Saquarema.  03/07/1851. p. 38-39. p. 13.] 



Todavia, o Piauí vivia em constante medo de epidemias, uma vez que as províncias vizinhas sofriam com surtos epidêmicos frequentes. Por exemplo, nos anos 1855 o Cholera-morbus atingiu a Bahia e o Para, não chegando ao Piauí, mas em virtude dessa doença, a região piauiense diminui o contato com essas vizinhas, bem como os residentes da província do Piauí assim que diagnosticados com a enfermidade ou algo parecido são logo medicados. 
O temor se alastra e o presidente da província do Piauí, Frederico de Almeida Albuquerque, recebe do Delegado da província de Oeiras nota sobre o medo de que a epidemia se alastre. Este medo cresceu a partir da morte do Tabelião Antonio José da Silva Moreira e um soldado, ambos com sintomas semelhantes. Os médicos de Oeiras afirmavam que nenhum dos homens mencionados acima morreu de Cholera[footnoteRef:24]. Este medo provém também das muitas relações que Oeiras tem com a Bahia.  [24:  NUPEM. Relatório do vice-presidente da província do Piauhy, Dr. Baldoino José Coelho, na Assembleia Legislativa Provincial. Theresina: Impresso na Typ. de J. da S. Leite. 01/11/1855 e 1/12/1855.] 

O medo do Cholera era tão grande que o presidente da província, Almeida e Albuquerque (1857), distribui medicamentos em vários municípios a fim de prevenir contra algum caso da doença, ou qualquer outra epidemia que possa aparecer, sendo tratada imediatamente. Parnaguá, S. Raimundo, Jaicóz, Jeromenha, Oeiras, Príncipe Imperial e Marvão foram aqueles que primeiro receberam os medicamentos.
Em meados da década de 1850, o Maranhão é acometido por um surto de varíola[footnoteRef:25], o que ocasiona diminuição do contato da província do Piauí com aquela região. Possivelmente, o menor contato com os lugares ocasionaria queda na economia local, uma vez que esses lugares eram grandes recebedores do gado do Piauí. As moléstias poderiam provir de vários ambientes, dentre eles do consumo da carne bovina contaminada, que empesteavam também o meio inserido[footnoteRef:26]. A proliferação de doenças se dava ainda nos locais de busca de água ou moradas que se localizavam próximas de lugares alagados.   [25:  COE, Agostinho Júnior Holanda. “NÓS, OS OSSOS QUE AQUI ESTAMOS, PELOS VOSSOS ESPERAMOS”: a higiene e o fim dos sepultamentos eclesiásticos em São Luís (1828-1855). Dissertação (mestrado) em História Social. Universidade Federal do Ceará. Departamento de História, Fortaleza-CE, 2008;]  [26:  NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. João José de Oliveira Junqueira, na Assembleia Legislativa Provincial. Maranhão: Impresso na Typ.  Constitucional de I. José Ferreira. 1857. 02/07/1857.] 

Outros dois pontos são constantemente citados nos relatórios dos presidentes da província, durante toda a década de 1850. O primeiro diz respeito às vacinas, sendo estas compradas das províncias do Maranhão, Pernambuco ou Bahia. Todavia, este medicamento, em todas as suas tentativas, não chega em condições de uso, sendo degenerado devido o transporte e ao clima, não causando efeito nos doentes. Outra questão é a doença da febre amarela e outras epidemias que acometeu somente a região litorânea do Império, não havendo evidências destas, de acordo com os relatórios analisados na província do Piauí.
O artigo 2° da lei 598 de 10 setembro de 1859 e em conformidade com o regulamento 21 de outubro do ano passado(1858), criará a Comissão de Engenheiros, cabendo a essa realizar seu trabalho em prol de melhorar os estabelcimentos, dexando-os com  condições sanitários melhores para se viver. A exemplo, analisemos o trecho abaixo:

Accresce que, sobre não ter a casa o espaço e divisões necessárias, tem poucas portas exteriores impedindo assim o arejamento á uma arca habitada por mais de cincoenta corpos, e sua construção é de forma tal, que tenho o terreno posterior superioridade de elevação ao anterior, não dá exgôto ás águas pluviáes, e o edifício naturalmente tornar-se-há húmido, e por conseguinte doentio; e é justamente d’essa humidade, abafamente, e grande porção de materiais putrefactas dentro dos muros, que (ao meu ver) nasce as sarnas, e podridões de narizas, e cabeças, do que tanto teem sofrido os Educandos, há mezes, resultando á alguns ficarem esses males como padecimentos chronicos.[footnoteRef:27]  [27:  NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. João José de Oliveira Junqueira, na Assembleia Legislativa Provincial. Maranhão: Impresso na Typ.  Constitucional de I. José Ferreira. 1857. 02/07/1857..p. [?]. ] 


Esse fragmento trata das casas utilizadas como ambientes educacionais para a realização de atividades, tais como: oficinas de música, marcenaria, etc. Estes espaços poderiam ser alugados ou da própria província, nas quais caberia a Comissão de Engenheiros cuidarem para deixa-los habitáveis. Nota-se no trecho acima, que as condições dos recintos estavam intimamente ligadas com as doenças dos sujeitos. A falta de ventilação em uma província que possuía clima quente era prejudicial à saúde, bem como a ausência de cuidados com esgotos se tornou meio de atrair doenças. Ao final do relatório, o presidente João José de Oliveira Junqueira recomenda a mudança de prédio e aconselha que se houver a permanência, esta  deve acontecer uma reforma no edifício, ficando a cargo da Comissão de Engenheiros. 
Outro espaço que os presidentes começavam a realizar políticas de controle sanitário foram os cemitérios. A resolução 437 de 24 de julho do ano 1857, proíbe os enterros nas Igrejas e em outros lugares próximos às vilas, cidades e províncias[footnoteRef:28]. Com a mudança dos lugares de enterro, notamos uma preocupação com a arquitetura dos edifícios, uma vez que os estabelecimentos construídos na nova capital deveriam ser bem planejados, muito embora essa resolução atinja de modo mais intenso a cidade de Oeiras, sendo que era em suas igrejas que se tinham os enterros de mortos. Essa inquietação com os cemitérios também mostra a preocupação dos presidentes da província com a higiene dos locais. “Por meio dessas noções e ações a medicina apossou-se do espaço urbano e imprimiu-lhe as marcas de seu poder.”[footnoteRef:29] Marcas de uma cidade que se construía enquanto moderna.  [28:  NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. João J. D’ Oliveira Junqueira, na Assembleia Legislativa Provincial. Maranhão: Impresso na Typographia – Temperança – Impresso por J. Pereira Ramos. 01/07/1858.]  [29:  COSTA, Jurandir Freire. A medicina das cidades. In:________ Ordem Médica e norma familiar. Rio de Janeiro: Edições Graal, 2004. p. 30.  ] 


Considerações finais
No decorrer dessa escrita, notamos que havia uma preocupação com as condições sanitárias do local onde iria ser instalada a nova capital do Piauí. No entanto, não negamos que o interesse em buscar terras que propiciassem melhores condições de proximidade e comercialização com províncias vizinhas, só ressaltamos que para, além disso, outras questões devem ser percebidas, consideradas e analisadas.   
Sendo assim, é válido mencionar que as facilidades de navegabilidade, possibilitada pelos rios Poti e Parnaíba, fizeram com que o comércio ocorre-se de forma mais fluida e sem tantos problemas. Contudo, a comercialização trazia consigo as doenças deste modo, o medo das epidemias assolava a população de Teresina na década de 1850.   
Para além do comércio, as doenças no Piauí eram proliferadas devido às condições climáticas, principalmente em épocas de início e fim de inverno. É relevante ressaltarmos que com a mudança da capital, notamos preocupações referentes às questões sanitárias dos estabelecimentos, que levam a higienização dos espaços, como no caso da criação dos cemitérios, citado no tópico anterior.
Em suma, este trabalho encontra-se em fase inicial, o que requer um longo aprofundamento nos estudos e nas análises com relação à saúde, práticas de cura e de higiene urbana no Piauí, por entendermos carente de estudos historiográficos no estado. Bem como, advertimos que nos relatórios dos presidentes da Província é apresentada a medicina pelas lentes do Estado, o que nós instiga a pesquisar e estudar com maior afinco as outras práticas de cura realizadas no recorte em análise. 

Fontes
NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. Silveira da Mota, na Assembleia Legislativa Provincial. Oeiras: Impresso na Typ. Saguarema. 01/07/1850. 
NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. José Antonio Saraiva, na abertura da sessão ordinária na Assembleia Legislativa Provincial. Oeiras: Impresso na typ. Saquarema.  03/07/1851. p. 38-39.
NUPEM. Relatório do presidente da província do Piahuy. José Antonio Saraiva, na Assembleia Legislativa Provincial. Oeiras: Impresso na typ. Saquarema. 01/07/1852. p. 35.
NUPEM. Relatório do vice- presidente da província do Piauhy, Dr. Luiz Carlos de Paiva Teixeira, na Assembleia Legislativa Provincial. Theresina: Impresso em casa de João da Silva Leite, Rua Grande. 01/07/1853.
NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. Antonio Francisco Pereira de Carvalho, abrindo a sessão ordinária da Assembleia Legislativa Provincial. Maranhão: Impresso na Typ. do observador de F. M. de Almeida. Rua do Sol n° 38. 01/07/1854;
NUPEM. Relatório do vice-presidente da província do Piauhy, Dr. Baldoino José Coelho, na Assembleia Legislativa Provincial. Theresina: Impresso na Typ. de J. da S. Leite. 01/11/1855 e 1/12/1855
NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. Frederico D’Almeida e Albuquerque, na Assembleia Legislativa Provincial. S. Luiz: Impresso na Typ. do Progresso, Rua de Sant’Anna n° 17. Impresso por B. de Mattos. 22/09/1856. 
NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. Frederico D’Almeida e Aubuquerque. Theresina: Impresso na Typ. Constitucional: - De J. da e Leite. 07/03/1857. 
NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. João José de Oliveira Junqueira, na Assembleia Legislativa Provincial. Maranhão: Impresso na Typ.  Constitucional de I. José Ferreira. 1857. 02/07/1857.
NUPEM. Relatório do presidente da província do Piauhy, Dr. João J. D’ Oliveira Junqueira, na Assembleia Legislativa Provincial. Maranhão: Impresso na Typographia – Temperança – Impresso por J. Pereira Ramos. 01/07/1858.
Referências bibliográficas

COE, Agostinho Júnior Holanda. “NÓS, OS OSSOS QUE AQUI ESTAMOS, PELOS VOSSOS ESPERAMOS”: a higiene e o fim dos sepultamentos eclesiásticos em São Luís (1828-1855). Dissertação (mestrado) em História Social. Universidade Federal do Ceará. Departamento de História, Fortaleza - CE, 2008;
COSTA, Jurandir Freire. A medicina das cidades. In:________ Ordem Médica e norma familiar. Rio de Janeiro: Edições Graal, 2004; 
GANDARA, Gercinair Silvério. Teresina: a Capital sonhada do Brasil Oitocentista. História (São Paulo) v.30, n.1, p.90-113, jan/jun 2011 ISSN 1980-4369. Acesso em: 04.10.2014. disponível em: http://www.scielo.br/pdf/his/v30n1/v30n1a05;
LIMA, Solimar OLIVEIRA. Formas de controle e resistência dos trabalhadores escravizados. In: Braço forte: trabalho escravo nas fazendas da nação no Piauí (1822-1871). Passo Fundo: UPF, 2005. 115-150;
SILVA, Mairton Celestino da. A cidade de Teresina no século XIX. In:________ Batuque na rua dos negros: escravidão e polícia na cidade de Teresina, sec. XIX. Teresina: EDUFPI, 2014. p. 2-68;
RIBEIRO, Márcia Moisés. A ciência dos trópicos: a arte médica no Brasil do século XVIII. Editora Hucitec: São Paulo, 1997. 

COSTA FILHO, Alcebíades. Atividades econômicas e sociedade. In: A escola do sertão: ensino e sociedade no Piauí (1850-1889). Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 2006. p. 23-72.

CHAVES, Monsenhor Joaquim. Teresina: subsídios para a história do Piauí. In: Obra completa. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1998. 

OLIVEIRA, Carlos Francisco Almeida de; REGO, Samuel Robson Moreira; NUNES, Caio Moraes. História da psiquiatria no Piauí: uma história em dois períodos. Setembro de 2012 - Vol.17 - Nº 9. Acesso em: 25.10.2014 Disponível em: http://www.polbr.med.br/ano12/wal0912.php. 




